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PREAMBULO 


Nós, Vereadores Constituintes, 
wagneriano, investidos no pleno exercício dos poderes | 
conferidos pela Constituição da República Federativa do 
Brasil e pela Constituição do Estado da Bahia, sob a proteção 
de DEUS, com o apoio do povo do nosso município e das | 
instituições mais caras, unidos indissoluvelmente pelos mais 
elavados propósitos de preservar o Estado de Direito o culto , 
perene à liberdade e a igualdade de todos perante à lei, 
intransigentes no combate a toda forma de opressão | 
preconceito, exploração do homem pelo homem e velando pela. 
Paz e Justiça sociais, decretamos e promulgamos a seguinte 
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DA POLÍTICA URBANA 


IR DAR OLÍTICA DE SAUDE 


E 


CAPÍTULO IX | 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL E | 
SEÇÃO | y 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO II ; ! a 
DR COOPERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES NO PLANEJAMENTO MUNICH 
CAPÍTULO X 
DAS POLÍTICAS MUNICIPAL: | 
SEÇÃO | 
DA POLÍTICA ECONÔMICA 

| 
“SEÇÃO | 

| 

| 


da s sede dê com denominação própria, representando meras divisões q geograf 


LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE WAGNER. 


ed O Edo 29 da Constituição Federal e o Art. 60 da Consti- 
lia e dá outras providências. 


TITULO | 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Ar. 1º - O Municipio de Wagner, em união indissolúvel ao Estado da 
Bahia e à República Federativa do Brasil, constituído, dentro do Estado 
Democrático de Direito, em esfera de govemo local, objetiva, na sua área 
er eba e competencial, o seu desenvolvimento com a construção de uma 
punidade Nivre, justa e solidária, fundamentada na autonomia, na cidada- 
a dic S da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na li- 
vTe hiciailva 6 e no o pluralismo politico, exercendo o seu poder por decisão dos 
Municipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Lo Orgânica, da Constituição Estadual e da Constituição Federal, 

arágrafo Unico - A ação Municipal desenvolve-se em todo o seu terri- 
lório, sem privilégios ou distinções entre distritos, bairros, grupos sociais ot 
pessoas, contribuindo para reduzir as desigualdades regionais e sociais, 
pror prendo O bem estar de todos, sem preconceitos de qualquer espécie 
DU quaisquer outras formas de discriminação. 


Ant. 2º - Todo poder emana do povo, que o exerce, diretamente. na elei- 
; na iniciativa da lei. na consulta e nas formas de participação popular 
islã nesta Lei Orgânica ou através de representantes eleitos, 


An. 3º - O Municipio de Wagner, pessoa jurídica de direito público in- 
Ro; é unidade territorial que integra a organização politico-administrativa 
da República Federativa do Brasil, dotada de autonomia política, administra- 
tiva, financeira e legislativa nos termos assegurados pela Constituição de 
República, Fere Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica. 


Art. 4º - O território do Município poderá ser dividido em papão cria- 
dos, organizados e suprimidos por lei municipal, observada a legislaç 
adual, a consulta plebiscitária e o disposto nesta Lei Orgânica. 

8 1º - O distrito-se 
lralivos, em bairros. | 

k 2º - Constituem bairros as porções continuas e contiguas do ter tório 


a Rs 


ade será dividido, para fins exclusivamente pe cid / 


ja cuida 35 da Prefeitura, na forma de Lei de mcamo 
o sarvando o que está disposto do | aoitulo WI O TE 


"ão administrativa do Estado. 


Art 5º -O Município integra a divi 


a - à sede do Municipio dá-lhe o nome e tem a categoria de cida- 
“a sede do Distrito tem a categoria de vila. 


Aut 7º - Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imo 


nalquer título lhe perençam. 
ICO tem direito a cnbpres 


eenbas - São simbol aos Município o Brasão, a ande 
cultura e história. 


unas e plena efetividade dos di 
às | pés : ados na Constituição da fncnesa 
e sta Lei Orgânica, bem como 
Epa s E É Bahia : di ntemacionais bootleg gaia 


giado em 

Jinguôm sSeré agia prejt HÇaoo OU priviog 

Pr ia, raça, COr, Sexo, FnntasspoEsTo Seta 
orvico Ei cas ou filos galenes ge 


- Todas tem o direit 


Art 12º 


pre 34º - O pao de dp assegura [> 


widiências imediatas da auto 
idade, 5 à vida, à liberda 3 8 do palrimônio: 

— TR ninguém será prejudicado e exercicio ú direito, nem Barao e 
| Borvição EeSsoncia à saúde, à higiane jucará 


in pn cio 


& Públicos Municpais, na  atlera de | E: 
Tosdo sou eculiar interes: 


É: alquer Cidadão pode apresentar quiexa “ontra os agentes do Po- 
Gar úblo a E unicipal, sendo obrgatória a pure q dos fatos & das respo- 
— Sabilidades decorrentes, 


wuncia contra agentes do oder Público, ninguém 
co Ou restrição ao exercicio de aliviade ou à prática de ato 


EE bd sera discriminado ou de algum . E 
riu 1 de e: ar em líligio ou haver litigado cc 
tera raliva ou judiciária: 
x. fica « assegurado ao consumidor usuário dk produtos & serviços do- 
mercializados no âmbito do munici ão d o nunicipal que 
adoçã qui medidas, além de outras darinidas em lei: 

as alização e controle de qual idade, pros, carac! : 


T 1 prejudicado, em 
Os t“gãos municipais, na és- 


| - garantia sã tece juridica ao consu-nidor lesado por propa 

Hr a engan SE O na entrega de mercadoria »dquirida ou ab so na fi- 
cos e alteraçã trata oi E 
- tomar o obrig coil na embala oro é 


o religosa À ni DES dica) eb ag à filia 1a a niditiaão E 
E gi speito à vida privada é à intimidade pé ass0al, ag 
tratar de processamento est atístico e não Incra. 


F o o do degree competindo ad e maga adores “decidir 


dom dra ob 


nidado de exercé-lo e sobre 


TITULO ll 
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL 


Am. 18º - Compete ao Municipio: 
|- E sobre assuntos de interesse loca! 


mn 1 
picar as suas rendas, sem prejuizo da albrigaidriado E 
bica balancetes nos prazos fixados em lei 

IV - criar, organizar e supeimir distritos. obse 
Orgânica e na legistação estadua! pertinente. 
ve Instituir à quarda municipal destinada à proteçã 


vIçÇOS & | qro. contorme dispuser a lei 
Wi - orga 


1 - mercados, lEiras e ERA CAIS 
d) - - cemitérios e serviços funerários 
e) - iluminação pública: 
|) = limpeza pública, coleta domibiliar e destinacã à final do lixo. 

—M- manter com a eoaperação lécnica e infáricáita da União e do Es- 
ado, programas escolar e ensino fundamental: 


NE CO ao 3 técnica e linanceira da União e do Es- 
Liacho. seniços e mendim E ão E saúde da população: 

IX = pr ra Eça sm proedord histórico, cultural, bia tur E 
oo 8 peisagstio local, obsen are 


— 
= 


ancias entre si. 
Ê qualquer ima é Com pues públicos 
RR 3 a, radio, Jelevisão, serviço de alto-falante, carta 
OS OU QuUiro meio de COMUNicação, propaganda politco-partidária 
o esMinar à campanhas ou objetivos estranhos a administracã 


f ou auxiliar, de 


ções Ou anistias scale Ou permitir a remissão de divi- 


TÍTULO IV 
DO GOVERNO MUNICIPAL 
CAPITULO | 


Ma - 2 Governo Municipal é constitu 
6 Executn 0, Independentes e harmônicos entre si. 
7 y 1º = “cado Municipais terão instalação e E 
tos ref q seu «lego 
salv nos casos previstos sita Ló Oidênica. 
AR KE EX Os a Municipais manterão um Periódico Oficial ps 


RE Sr edi xecutivo, incluir; dO a Administra ão Distrial eo F | 
1 gtivo manterão em suas instalações a Saia do Cidadão. que se 

o 8.0 8 name, estudo e fiscalização dos atos, livros & contas muniéie 
que 1 à dificultado 


CAPITULO | da 


O vpvrrr renan rss 


ds DO PODER LEGISLATIVO d 


SEÇAO | 


DA CAMARA MUNICIPAL 


É Air E Poder e da pela Eh - 


a Municipal pa- DRA dio unia 5 dec pet nela do Munic pio, “especialmente. nO que se 
à Eleitoral, tendo cê a | A Em 
estahalacidos no A El- assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação 


al e a estadual, notadamente no que se diz ia e 
) EA saúde, à assistênci | ão e garantia das pessoas 
5 de ci e 
a á proteçã tos. obras e oulros be 
cÓ e cultural como os monumentos, 


1.29 1M, da Consilição Federal 
82º - O número de habitantes a ser utilizado c do 
Enro de Vereadores será aquele lornecido, mediante certidão: paia Fur 
ação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - LB.G.E. 
8$9º-0 número oe Vereadores será fixado, mediante decreto legisiati- 


is passagens nalurais noláveis é 


até o final da s ceder às eleições ci gue 
ri GA. Al a do Câmara enviará ao Tribunal Piegional Eleitoral, logo Ea: J per asd destução 6 cut do Ie 


pd pe 2 valor nistórico artístico e culura! do Muricipio: 
ADertu E MIGIOS cesso à cultura, a educação Ba ciência; 
 R proteção o do meio ambiente e ao combate à poluição: 
| - O incentivo à industria e ao comércio: 
| ação de disinios Industriais 
- BO ERON da produção agropecuária & à Organização do : 
o alimentar. 
a a - É pror pie O de programas de construção de moradias. 
| E Bo DEN bate às causas da  Dobrarã E ADS fatores de marginalização, 
+ pro HOMO vendo Ração social dos setores desfavérecidos. 


após sua edição, cópia do decreto legislativo de que trata 0) 


Administra- 


CC d-rece nto de denúncia contra a Profeito, Vice-Prefeito, 


E 4 pet presentaçã pe e emenda à Constituição do Estado 
e lixm Ne do de v ntos do Vice-Prefeito e Vereadores, 


ri “BO USO & ao armazenamento dos AGrOLÔXICOS, SEUS COME 
ain 
— pj-às políticas públiças do Municipio 

DD Meiributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscai 


aUierizar a abe riura de é créditos suplementares e 
No * Dblenção a 
ESA E é Eos meios de aumento 
Voo cessar ps eDINOS apl Ie 


NR BQUNSIÇO tratar de doação: 
retal e | E O, É nani zação | supressão e distritos, observada 


MUNICIPAL 


O Estabelecido Mu ta Lei A Orlinica: 
| COM O auxilio do Tribunal de Contas ou órgão estadual 
ante. A O aculzádão financeira, orçamentária, operacional e patrimo- 
nai o Município; 

ads apl as contas anuais do o Município e apt 


reg O icao lar ou dos findos de GE ção legiao 
NA, - dispor sobre sua organização, funcionamento, po tica, criação, 
| vransts bina ou extinção oe faço. empregos e funçõ 


À | rocurador “Geral da Justiça. mediante aprovaçã 
de dois terços dos seus membr os, , Contra O Prefeito, o Vice-Prefeito e Secre 
lários Municipais ou Ocupantes ema nalureza, pela prática 
de crime contra a adiministraçã bica que tiver conhecimento: 

AIV - dar posse ao Prefeito é 8 ao e conhecer de sua res 


Tr à reneformiaição E eiração de cargos, empregos 
bias” municipais 


BH ZÉ ca ij 
IV - representar ao Ministério Público, por dois terços de seus mem 
O 80 sos Se 


DO XXW - apresentar emendas à Constiuição do Estado, nos termos da 

RR ão Estadual, 

- autorizar o Prefeito a contrair empréstimos, regulando-lhes as 

CONGIÇÕES E respe liva Eta 
A) ções por escrito ao 


4. SErvICO QU 


XX IX - decidi pelo volo de dois terços dé seus membros, por ineialiva 
De um terço ou de cinco por cento do eleitorado, sobre censura aos Secretá- 
nos e Diretores Municipais | 
AM - aminhar. na 'orma da as 


e OO - recebar 0 ; Prefeito, em passa especial, conforme o disposto 
nesta Lei Orgânica 


E E A Camara Municipal, pelo seu Presidente, bem Qu NO, que 

5: s50e5, pode convocar o Prefeito, Secretário ou Diretor À 
| pa! o e Administ ador Distrital para, no prazo de oito dias. pás ESSA 
lo informações Sobre ass nto de sua ad gi previamente de 


solicitado pai nente justifi ca 3.0 prazo para que os respon : 
rqãos da Administração direta, indireta e fundacional do Município encami- 


mentos. requisitados pela Câmara Municipal na forma desta 


Eprese E ap | eba ecialio 

participe à SONIC a altemância na renovação. 

PR - gp - - Na hipóteses de não | haver número suficiente para eleição 

Mana, o Vereador que mais recente | sa OU 
| so úleses de inexistir tal po é o mais votado entre os ; presentes ner- 

residência & convocará sessões diárias, alé que seja eleita a 


— $4º-O não atendimento no prazo estipulado no pará 
culta ao Pres de e da Comeara solicitar na conformidade da le 


SEÇÃO II 
DA POSSE 


E À eleição para renovação da Mesa realizar-se-á à abigaipricndo 
ima sesse ária da sessão legislativa, emposs os ele 


W Megimento Interno da Câmara eia por sobre 


| 2 OU ineficiente + no o desempenho de suas arbuições q devendo o F 
um tn o da Câmara Municipal dispor sobre o processo de destituição 


tomarão posse, cabend Presidente nora ó  SsqUindE TINTO IMUS: 
4 dA, meto cumprir a Con Stituiçã = Em à Constituição Estadual 


a me toi contié do e ebelhor E pelo progress 
nepo é e Dem-esta do seu povo”. 
rx € hamade “nominal de cade | Vereador que 


SEÇÃO V 


DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA 


Ro 
E nd 


Seg Di no rPervtranganna ma ! RR 1 Es : 


sa da Camara Municipal, além de outras atri. 


G3 - -UNVe | to | | neste 

Agp 8 [ouinno) dias. rn Rios DE to pela € 
ra Murucipal. 

| 3 Eis pá ato da pos 


de resolução > que Crem, transito | 


ds 


ia espectiva E amuneração, dúservadas as delorminações pega 
NTE declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício Ou por provoce 

à do qualquer dos membros da Câmara, nos casos previstos nos incisos | 
VER , assegurada ampla defesa, nos lermos 


fra “Unico - À Mesa dec 


> ri dã 
mm na abç ii ag 


Je receberem sanção pedi 
Plenáric e não ham sido E serrada pe Prefeito Munic. 


tos logstatvos & e as s leis por ele 
VI - dec dinto O mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Ve- 

| AS0S [E der em te 
Ário e direta desen alê O dia eo Aide ca- 


e: Pe rr o | T o | viços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os 


E rca OE ql, LEO. 


Câmara, Ou quem o substituir, Somemte ma- 


SECÇÃO VI 
DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 


1 mr ime ento Interno, as sentes: 
= E |-5 aee o ERR PONERO da Câmara em ea faltas, ausé 


gica inativos sempre que o Presk de ta, ainda que se ache em exerci- 
o deixar de fazé-lo no prazo estabelecido: 

mw - promulgar e fazer publicar, obri itoriamente, as leis quando o Pre- 
O Municipal é o Presidente da Câmara « ucessivamente, lenham deixado 


Go tazóio. sob pena de perda do mandato de membro da Mesa 


SEÇÃO Vil | 


DO SECRETARIO DA CAMARA MUNICIPAL 


Mar -AÃo Secretário compete, além das atribuições contidas no Re- 
Qimeanto Intemo, as seguintes: 
=" e |u ro a ata das sessões secretas e das reuniões da Mesa 
. E o - acompanhar e supervisionar a redação das atas das demais Ses- 
D  NôWs e proceder à sua leitura 
ra E ohnenade dos Vereadores, 
pe pv togistrar em livro próprio, os precec 
“Hegimento Interno; 
dal V- lazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos: 
VI = substituir os demais membros da Mesa. quando necessário. 


SEÇÃO |X 
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLÍTICOS 


ú 


MM = A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereas 
ros sorá fixe a pela Câmara Municipal no último ano da legislatura, até tripé 
a cum antes das eleições municipais, vigorando para a legislatura seguinte 

vado O disposto na Constituição Federal 


eceber 05 auxiliares do Prefeito € O Vice-Prefeito 
ca extraordinaria tente a Câmara em caso de urgência ou 


Das LPGgentes O e competência da Câmara brita 
E esentativa é constituida por número 1 

O E RRATES, COMPO: La por representantes da Mesa & por mer 
— pelas resy pectivas bancadas Mis 76 no total, a maioria at 


“4 


i ; 1 
Ena R 
on 


fsliva são ostabolecidas pelo Hegimentá Inbsrno da Câmara. 
a. E E Comissão Representativa deve apre relatório dos 't 
ERA Gla realizados, quando do reinicio do perioc 


e 


SEÇÃO xill 


nm 


gia 


DOS VEREADORES 


SUBSEÇÃO | 


bh 


FF: E 
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| - É al 7 
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= 

me o 
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à DISPOSIÇÕES GERAIS 


pai não pderão. Ser presos, salvo em Rsdando à do crime inafiar 

es OCEssados na medo sem prévia licença do Plenário. 
ADOTE | ac Sera otrigados 3 jog Adao sto dl | 
7 5 em razão do exercício do mandalo, nem so- 


do Ea 


a A E Nos casos dos incisos Ill, IV, V e VII, a perda do eo ser 
declarada pets esa da Câmara, de oficio ou mediante pr | 
| CRIE. pregado 1 Er , 4 TEDFeSA; | do na cáaro E hSASTE 


tw ã tar “Qu coiancuir E aro price Oi BIT: ER 
ES rt demissiveis ad nutum, nas entidades constanies da alinea 


SUBSEÇÃO IV 


do tao or  decorent de contrato celebrado com o Municipio O DAS LICENÇAS 


sejam demissiveis E nutum nas 
inicio | Gaivo: 0 Gato á atánio Mu- 


at 
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NE rprnsssargsnanas 


] ' : É " d E Ê =" mm 
= E | | 4º no om 
| Kê i 4 JR Y E 
E 
í l 
| =. | o 
; E o . 
CA ; 
| 
| = 


É "que atira qualquer Ssso roibiçõe | 
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SUBSEÇÃO V 
DA CONVOCAÇÃO Di 


At, 56 - No caso de vaga, licença ou investidura no care 


o .« Cioormendo Vac 1a e avendo suplente, o Presidente ma: 
a nicará o fato, dentre de 48 (quarenta e oito) horas, so Trburvs He- 


SEÇÃO XIV 


SUBSEÇÃO | 
DISPOSIÇÃO GERAL 


“ga a cid o privativamente ao Prefeito Municipal a Iniciativa das 


er toa - ds cargos, empr egos e data na à Oração direta & 
Butrquica do Município. ou aum a 


e 5 fe. A proposta p nopular deverá ser articulada, exigindo-se, 
- focebimento pela Câmera, a Identificação dos assinantes, 
« o o nd do respect 


a Jc “bairro, da CICE E do distrito ou do Munição. 
: se A dg RR de lei de inicialiva popular obedecerá 


Vil - estatutos do uniao ubiic 
K- a dh meio ia 


| ari DR fará eo votação d única, vedada é alquer e 


Eee Spa -O “ia NA em caso de ara dade aos pod 


xojeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para que se ultimo 
ação, soby ação sobre qualquer outra matéria, ex 
ceto medida teen Velo e leis orçame 
$22- O prazo retendo neste artigo nã 
LediTmara & npsTSa aplica ENCES projetos de codil 


O sSane E nO Drazú de 10 (dez) dias úteis; 
comido o pr zo de 10 (dez) dias úteis, o silêncio do Prefeito 


5º O velo somente será rejeitado pela maioria absoluta dos Verça: 

hã Equação sec | 

| sem deliberação O prazo previsto no & 4º deste artigo, 

à coloca Dc na ordem do dia da. ão imediata, EonrenaDas as 

is pr sua votação fin | exceto medida provisé 

EE pe - Sec o veto for reieitádo, O prójeto será enviado ao Prefeito Muni- 
mg enta é Qto) horas, para eso ig 

ã 8º - Se E Prefeito ping não mulgar a tai nos preta prorvisi 


os. 


Wi Gbjate de. vo à projeto na mesma sessão eoislativa: ni médiante eae 

| da maioria absoluta dos me 

ágraio Unico - Tanto no caso de rejeição pela Câmara do projeto de 

tm do Escutivo, como no caso de veto à lei de membro do Legislativo ou 

“projeto de lei e proposição da inicialiva popular, o Poder que se consiclerar 
VOr 1d , podera requerer a consulta popular 


| Art 69º - À resolução destina-se a regular matéria à politico-admita ta li- 
va da Câmara, de sua competência exclusiva, não de ependendo de sanção 
“bu veto do Preteito Municipal 


As 70 - O decreto legislativo destina-se a regular matéria de « Sompe 
prio exclusiva da Câmara que produza efeitos extemos, não depe end 
“06 sanção ou veto do Prefeito Municipal. 


o Esso legislativo das resoluções e dos d 
Dad gs se é “conlorme o a no “Re mero Interno dal 


a 


Mn 62 - Ex o não ocorrer a fu do Prefeito; é ré 
“— VicoPre impedi deste, O Presidenta da 


o E, s E - No ato de Cs 


— O| | para o conhecimento publico. 
ias se. -O Vice-Prefeito, além dé outras atribuições « que lhe forem conte- 
ndas pela legis Istaçê E local, auxihará o Prefeito sempre e por ela convoca: 


“do pa 


no caso do dacância do cargo. 


“-a tercoira via se  ESiNCAçd tm recibo do Tia 
autenticada pelo servidor que a receber no protocolo; 
Va quara ia sorá arquivada na Câmara Municipal 


ut Be Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou 
ANCIE Espe Bctivos Cã cargos, será chamado ab exercicio do cargo de 
trade à Câmara Municipal. 
E E agrafo Único - a recusa do Epesiganto 4 A 


assumir a Prefeitura im 
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DAS PROIBIÇÕES 


“gd À | - firma ou manter contrato com o Municipio OU COM suas aule Li 
ii Do d 7 TIE Sas publicas, SOCIE dades de economia mista, fundações Ou EITIPIE 
| E oêncossi rias de serviço público municipal, salvo quando O cor 


à em virtude “de concurso público, opinar g 
2 O disposto no artigo 38 da Constituição Federal; 
| ad je mais de um mandato eletivo; 

N- - pé atrocinar causas em que seja interessada qualquer « 


É vor decoro le de Côntraio céle brado E Boro Múrcia E 
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o por m | | strativa o ser- 
3 Único - “No caso deste too E pe j 


pr e ' XX = reque jere à. autoridade competente a ia admin 
cieisã O Prefeito licenciado fará jus à sua remuneração soles 


DD  XXM encaminhar a Câmara Municipal e fazer publicar mensalmente q 
— balancete men domés:antediar 
“AAIV = publicar emanarnarite 9 Boletim de Caixa do € 


V - velar projeto: |, total Ou parcialmer DER ciscriminada E E nolda anNSINO: 
VI - enviar à age Municipal o plan ANN - aplicar as muitas previstas na pesca» O & nos contratos ou 


to anual do Municipio b 


— Ee 8 EO) O Prefeito Municipal pode dear as 
5 XI, XXI, XXVI e XXIX deste artigo. 
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DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 
SUBSEÇÃO | mst 1, 
DOS CRIMES DE RESPONS | 


tem contra a Constituição Federal a E Corel ; 
DO MANCIÇÃO 8; ( EEE 


Lat) OESSEBS (TIMES. | as estabáiar: tas noiai Er nislação Corinieiê 
ção contra o Prefeito e 


é o cs será ele submetido a julgamento pelo 


BA Câmara Municipal tomando conhecimento 


mia ato Re e cotomtamrionto: do Proa, é 


5 8 nos Cnmas de resoonsah: 


jo O prazo de cento e oitenta dias, o | oa 


nicipais é o Tribunal de Contas dos 


prazo devie á ámara Municipal à parcele 


Neciais - IAPAS - FGTS - PASEP - PIS: 
E * - O não pagamento no exercício seguinte do total dos restos a pagar, 
| - não liver sido aplicado o minimo exigido da receita municipal na 
manutenção e desenvolvimento do ensino ou à não complementação no 
exercicio seguinte de eventuais diferenças não aplicadas na manutenção e 


Ha) 
justa, as E 
a! SO, 


IEA EN: 


DA SUSPE 
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Vad a - Nos crimes com 
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o 


dE a ia ma autoridade competente, suspender O manc 
Cos de seus membros. 


|- por extinção, riste 
erder ou liver suspensos os direitos polític 
b) - 0 decretar a Justiça Eleitoral, 
c) - sentença definitiva o condenar por come de re 
d) vendo: p 
ada à posse em virtude de CONCU 


= E 


com RR uneNçÇãO 6 o nha RENA Nidã: respectivas à 


uação dos contratos CONT SU e por 


pi ] Vi- transferências a serem recebidas da União e do Estado por força 
se | ame! Ee toi ou | de convênios | 


Dos em q que estão e a am exditicio 


At cora sê ri ao Preteito Municipal as 


O onicipal 


- Alé 30 aloe do dias antes das gadget municipais, O F im 
a entrega ao sucessor e Eq? 


tras; O emandos atualizadas sobre: 
| - relação detalhada das dívidas contraldas pela C 


os para o mesmo 


de ler dif ramiação na Câmara Municipal que hi 


DOS AUXILIARES DIRETOS DO PRE 


EITO MUNICIPAL 


An. 96º - O Prefeito Municipal, por intermédio de ato administrativo, es: 


essi As he ça dos SOUs à auxiliares diretos, definindo-lhes compe- 
ias 


SEÇÃO IX 
DA PARTICIPAÇÃO POPUL! 


me o disposto a o gtituição Foderal, M na 


|) -asse o Em GIRO o 
, indireta e fundacional. 
era audiências públicas: 
d) - ação popular para anular ato lesivo ao patrimé 


AL 101º - A do à popu DOC 


a totalidade dos eleitores envolvidos a 
Ss aa: ME o 


sdimento ogisiativo pela Câmara  Monidl 5. 


SEÇÃO XI 
é T+ mm se J 
DOS CONSELHOS MUNICIPAIS o >-2 


ea 

selhos Municipais con “rãos da 
alidade auxiliar a Admininiraç mo 
fase ev 


— não 


MM 107º 


o 


pl esiad irei 


loca e pipe a legislaçh O federal, 


“dA Ne - O Municipio concederá, conforme a lei dispuser, ic DE 
| | que fizerem adoção de crianças na forme 


Parácgralo | 8 referidos neste artigo são extensivos ac 
“aposentados, aos pensionistas 8 Bo povo pobre do Município. 


nda ns - O Municipio poder 
para 0 custeio, em benefício dustes, 


vos da competência do 


E q) - outros atos que, por sua natureza ou finalidade 
d aÃ crelo. 
6 1º-F oderão ser delege os veados onristartimo to rm graças, SEU 
| É Ee Es Ce EA Da pre donos Helo arago ia adecerão a forma de atos, 


SEÇÃO |V 


DAS CERTIDÕES E DOS DIREITOS DE PETIÇÃO 


dos a fomecer gralulta- 
uer cid ar otesa de seus direitos, les 
Lucie. 1 abuso de poderes e idarsdimentos de situações de seu interes- 
se pg coletivo ou gera, ' no prazo máximo de cinco dias uteis, pena 
- Ô JAFBCETES. cd CHEN de | ES HINTS qb 
ida autoridade Ou et que negar ou retardar - a 
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança | 
ou das instituições públicas. No mesmo prazo devera atender as requisições 
judiciais, se quiro não for O prazo fixado pelo juiz 
“arao elo Único - ÀS Ce! ticiões relativas ao Poder Exec 


CAPÍTULO ll 


DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Art. 129º - Compete ao Município instituir os : 

| - impostos sobre: 

a) - propriedade predial e territorial urbana 

b) - transmissão mer vivos, & qualquer tuo, por ato oneroso, de É ne 
imóveis, por natureza Ou anassão física, e de direitos reais sobre | | óveis 


d) - serviços de € CHLIEREC|LIE li= id 

W-taxas, em razão do exercício 5 do poder de polícia ou «pel | 
eletiva ou potencial, de - Dt vs 
SO contnbuinte ou u postos E sua disposição: 


n divida ativa dé créditos | ovenientes de mpostos, 
Ee iribuição de qn & multas de qualquer 

de intaçõos | ea Inlbutária, com prazo de pagamento fixe 

ISAAC da em processo de iscalização. 


a decadência do direito de Huir dito tr- 
rescrição da ação obrá-lo, abnir- -se-á ocuáriio é acministrati 

“Parágato Único - À autoridade imionhiad qual JET que Seja seu cargo, 

, E Indepe dentemente do vínculo que gen com o 


| | | ar 3, pps o 
Município do valor c Cd s cróditos sie ou is b ldcácica 


Ar 138º - A Prefeitura divulgará, até o último dia do dias subse 
ae is armecadação, o montante de cada um dos tributos icipais é 
Jados, dos impostos recebidos do Estado, dos Impostos da | Inião 


Sa pr Fundo de Participação dos etnia º outros e da utilização da 
Seus Deris, Serviços, atividades e outros inc 


— At. 140º - Lei municipal estabelecerá outros critérios para a f 


Us orçamentos dogs no 5 aj do anti 


SEÇÃO | 
3 VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIA 
:9º-0 dai phuianual e te eae | tap 
MT elirais iai ecução * Spositivos estranhos à pres 
O CORRA UNO O metas para às s ações doendo: espesa, excluindo-se as autorizações 
dim mentares e contratações de 
1 tureza E) objetivo: 
| ns o Abuse Y nte DU T 


-M-a ecigação de créditos adicionais suplement 
previa autorização legislativa e sem indicação Pinta 


foil de emprasas, fundações e fundos narie 


& 1º - os lonais especiais e extraordinários tarde 
o financeiro em que forem autorizados, pasgi Jo to 

EEAÇÃO 1 promulgado nos ultimos quatros mes quele (o cas 
| que, teaberios, nos limites se: seus s saldos, x ora do ponto e 


rob a E 2 com 


DAS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 


> plurianual, às diretrizes 
à CádREs adicionais suplementares 
nara Municipal, na forma do Regimer- 


, espaciais 5 da à a oraciadõ na 


comissão da Câmars Veni 


reg ca elo E 
examinar E emitir parecer “sobre E. 


to interno, aão Plená ri jo da cha persa 
7 -8O p sz de | e do dis asd ou aos proje- 


daráoralo PÉCO rem noiamiénio, Fr. transterência é à trarsooce 
| Za quando autorizados em lei especifica que € 


| adas nas normas Lo dia Dreto Fin sã + 
3 & emissão da Nota de Emnanh scr 


eleito Municipal poder + CE 
ra CNXODO TH tUicadões nos projetos. ad dp se rete | 
RAR pa alacão Ff 3 de c psebrzesia E HONOaE da 


DA GESTÃO DE 


CONTAS MUNICIPAIS 


strações de que trata este artigo: 
stão dos recursos publicos mumici- 


o id ESET ça ão OO boletim ma ate 


SEÇÃO |X 


DO CONTROLE INTERINO INTEGRADO 


A ng bs ob cab ns qu ra 
= sorrir pe: e 


$ 2º - Qualquer cidi +SSOCI 
e na para, na lomo: da ei, denunciar | reg 
pel F 4 Municipal Ou ao Tnbunal ge Contas 


CAPÍTULO Vi 
“ADMINISTRAÇÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 


- Todos os bens municipais espa ser cadastrados, côm d 


Re que tor esta- 


da ia poderá ceder à po res. Pa 


+ QUO DOSSAN COMpOVAI eficiência no atendimento do t+ 
o permitir a fiscalização Colo Municipio, de modo & 
manter o Serviço indo adequado e acessivel, 
Iv é regras para orientar a revisão | 
racionais e da remuneração | 
em contrato interior 
Y -a rêmuneração: do: 
como a à possibilidade de € DEM 


ze - Os 5 servos 0 CÓrce edidos ou permitidos Hard pénis raid a 


| USO e caminhões nba para 
| E búblicos Sabor Guia cido neste artigo 


SErva, nara metia bpÓsicA 30 DOS freio ni aÇE 
bem como previsão para expansão dos serviçõe. 


Art. 178º - O Municipio poderá consorciar-se com ouiros mui 
Ha Eai de obras cu prestação de serviços públicos de inte 


EopsÔncios, de cons últivo Cónsiiiádios pOr O pidadaca d 
ao serviço público municipal 


| 


Ar. 181º - Os órgãos col : 
à 00 den terão a oartciDaÇÃO na 

| eleito por estes mediante v 

da a ser expedida por ato do Prefeito Municipal. 


CAPÍTULO vil 
DOS DISTRITOS 


do do D Distrito. 


tal não será obrigatório. 
ao 2 - E ques € eleito residente no Distrito onde se realiza a eleição 
pos : istrital, independentemente de filiação 


5 p. À mudança de residência para fora do Distrito impli 
do m rito de Conselheira Distrital. 


rá a perda 


fritais & do Adminisra ex 


SEÇÃO Il 
LOS CONSELHEIROS DISTRITAIS 


MA 185º - Os Conselheiros Disinitais, quando de sua F 
quinte juramento: 
Prometo cumpnr dignamente o mandato a mim confiado, obser- 
vando as leis e trabalhando pelo engrandecimento do Distrito que 
repNESento 


2, proferirão 


A lunção de croneaihairo Uistrital Constitui servico 


Nf - opinar, E no debaps de N (dez) Ra sobre a E 
| e CO nes de 5 envio belo 


9 Único - Criado o Distrito, fica o Prefeito N 
tivo cargo de Administrador Distrital. 


CAPÍTULO IX 


DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 
SEÇÃO | 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Par: ni envolvimento do Município rá al objeto. a 
 ienado Di ri pévaê de seu olericiii es | 
sociais no acesso aos bens 8 serviços res neitadas as 1 DCaÇÕE das peca 
finade! ado o seu patrimônio ambientái, natural € 


transparência no acesso ás informações dispo 
- - ciência e of eo na k Ubiação dos recursos 


Drops sans 
do ineo SS cal da cuçã ds bens púbie O sd 


Es informações e esclarecimentos acerca dos projetos, pla 
aos Pag e entidades da Administração Municipal para exe 


Ol Aa adia. 


in Ps à Câmara Municipal, « Os F role 
de Diretrizos Urcamentá 
receber sugestões quanto à oporti | 
des us nociaa propostas, 


ie aste artigo ficarão à dispost 
às | ss x ções 5 durante 30 (trinta) dias antes das datas fixadas para & 
remessa à Camara Municipal. 


com ampla pa Ricipação d da sociedade e fixar as Arotrizõs gerais da Política 
de Desenvolvimento do Município. 
CO = À GE vocação 6 Sp it entidades men- 

E osicão do Gover- 


das nésia capitulo far- 
no > Municipal 


CAPÍTULO X 


DAS POLITICAS MUNICIPAIS 
SEÇÃO | 
DA POLÍTICA ECONÔMICA 


Jesenvolver ação direta ou reinvindi Cê ativa 
Govemo, de modo a entre 


petérícia, a realiz ação de 


er ad Do pç no à Capa de sua Com 


junto a oulras esferas de 


ural, para a (baço de contingentes pogulacio 


acesso aos meios de Era º geração 


Ran Di DPS 
an * garanto escoa produção, sobre! tecimento ali- 


ANE UFS = Como prin instrumentos para o lomento d; es 
utilizará 


q! - | er-do Município apoiar DE ps Oficiais o, Estado 
em Assitência Técnica B Exte são Fu j Lis FOTU > 


NS d sminar intormações cunjunturais de inleresse às áreas dé pro- 
li: + comercialize ção agricolas, agroindústria e abastecimento alimentar. 
die: 


S grupos  indigenas, pes Sp artesanais E aqueles que sã 
ativ es s de extrativismo 1 Oro dE 


es ca Agricultura serão realizadas com base seldO 
ados em Fianos Anuais e elaborados 


ER ipação de representantes dos produtores | 
vabalhadoros 


| Paré 3 Unico - Os Planos de desenvolvimento agricola € 


| 


HH - ” haitncia Técnica é Extensão Fui na oa prt oo Par 


gralo unico, do Artigo 2 esta | 
EA: por “a, niciativas De Córmiorcia!r 


vas, 
Y - prondade para a implantaç 
épica CONRIV, as Como: ban E 


comum, bem como nlecrar se em programas cn jese 
cargo de outras esferas de Gov 


midor através de: 
| - cnentação e gratuidade de assistência juridica 
da situação Rem e econômica do resspanarao: 


Tão pgs com a União e o Estado, 
O DO al seara de animais pac o do 
mercialização De ali NE ra que : do 
ne exigidas pe: o 


sm | fica: 


limitado defini 


Art. o O Município, em caráter precário + por prazo 


Er us titulares, desce que não rejudiquo as normas ambientais, 
egurança. , de silêncio, de transporte e de saúde pública. 

Parágrafo Unico - As orDe rp, Cesde que trabalhadas exclusi- 
vamente pela familia, nã º 7 Ou 05 de seus proprietários sujei- 
los à penhora pelo Município nara pagamento de débito decorrente de sua 
alividade produtiva. 


dit. 215º - Fica seiurada às mutroemprasas mil às empresas de pe- 
queno porte a simplificação ou a eliminação, através de ato do Prefeito, de 
procedimentos administrativos em seu relacior ameno com a Administração 


ep direta ou indireta, especialmente em exigência relativas às licita 


Ar 216º - Os portadores de deficiência fisica e de 
SST COMO as | Hess0as I005as, lerdo proridade | 
eventual ou ambulante no Municipio. 


SEÇÃO | 


E sensorial 


DA POLITICA URBANA 


Aut. 217º - À política urbana, a ser formulada no âmbito do processo de 
planejamento municipal, terá por objetivo O pleno desenvolvimento das flun- 
ões sociais da cidade e o bem-estar dos seus habitantes, em consong 
com as à polticas sociais € econômicas do Mv, 


condic CDEIS de vid a mai compativeis c com 0€ então de dons 
do Município. 


Ar 218º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o |ns- 


rumemto basibo da politica urbana a ser executada pelo Municipio 
9 1º - O plano diretor fixará às critérios que assegurem a função social 


da propnedade - Sujo O uso e ocupação deverão respeitar a legislação pre 
nística, à proteção do patrimônio ambiental natural e construido e O interes- 
se da coletividade 
+ 8-0 plano diretor deverá ser elaborado com a participação das 
dades representativas da comunidade diretamente interessada. 

g 3º - O piano diretor definirá as áreas especiais de interesse 
urbanístico ou ambiental, para as quais será exigido aprovi 
quado nos termos previstos na Constituição Federal. 


segurar as funções sociais om € Cid e 
cutivo deverá utilizar « os siri Os juric LáriOS, Tine 
ontrole urbanístico existentes e à disposi 


Art. 220º - O Municipio aplica walmente. nuncs 
cento da acáia resultante de Essa e das trans 
tado " oa União no desenvolvimento EAN do Município 

if Ro | JMEGO = Cs recursos reten DOE 


ano, conforme An hr ei, safido 
com fins lucrativos. 


urbana « E espotads na dis nosk 


ação do Município deverá orientar-se 2 para: 
] 7 amplia Õ ditar a hot pes minimos dotar PIS de infra estrutura k ási aum 


N- estimular [ sssistir tecnicamente, projetos comuni 
vos o cOnsirução de habitação e serviços: 

- Ubanizar. regularizar & ltular às áreas Ocup 
lo renda, passíveis de T 

cão | de Seus rOOramas d da habitz 


do popular, O Murs- 
OS Órgãos estaduais, regionais e federais com- 
mentes €, cuândo couber estimular a RR: privada a contribuir para 
dumentar a oferta de mor: Ompaliveis CONT ADE | 
econômica da popular 


cÍipro « 


| corsonandia com a sua poli 
ndo O disposto é em seu piano diretor, deverá promover 


m á ortentar-se para 

- ANTA Or essivamente a TESDO: abilidade oca! pel : 
SEIviÇOS de eamento básico; 
N- executar O gramas de Sangamento em | áreas ps aten 
iseapiscm ÇÕES | ade ; 


“Setoriais ch 


Car OS s Seguintes dad ide básicos 
ur e conforto dos passageiros, garantindo, em especial 
ACESSE as pessoas portadoras de deficiências fisicas: 
HR - priondade a pedestres & usuários dos Serviços 
HH - tarifa social, assegurada a gratuidade 
E Cinco) anos; 
IV - proteção ambiental contra o poluição almosférica e sc | 
| e - integração entre sistemas e meios de transporte e racionaliação de 


— M- participação das entidades repre 
usuários no planejamento e na fiscalização d 


sentalivas da comunidade e dos 
jos SErVIÇOS, 


Art. 225º - O Municipio, em consonância com sua politica urbana a se: 
“gundo O disposto em Sem piano diretor, deverá promover planos e programa: 


estinados a melhorar as condições 
culação de veiculos e da sx gurança do trânsito, 


do trasnporte público, da cir 


SEÇÃO Il 


DA POLÍTICA DE SAUDE 


|. 226º - À saúde é direito de todos os municipes & ar do Poder 

HCO assegurada mediante politicas sociais & económicas ER À visam a 
eliminação do nsco de doenças e outros agravos e dO acesso universa 

igualitário à5 AÇÕES E Serviços para a sua promoção proteção e ia 


An. 227% - Para atingir os. Objetivos estabelecidos no arligo anterior o 
“E promoverá por todos Os meios ao seu alcance 
- Condições dignas de trabalho. 5 neamento, múradia, alimentação 
Ucação, transporte e lazer. 
H - respeito ao meio ambiente e contróle da poluição amblenta 
Dali - ACESSO universal & - eia de todos « os é habilante 5 do Munição É 


siderando à experiência de gru 


a fiscalização da política de assi 
dis as fases de sua vida, de a 
nos termos da hei 

| - assistência ao pré-natal, parto e peurpério, 
mento e assistência clinico-ginacológica: 

ida irao a ev da fertili 

O! | j are qi a Proc 


incentivando ao aleita- 


| com livre decisão da mulher. 
ação Ou para evitá-la, vedada 


E essieiárcia à : mulher em cas no previsto em lei ou de se- 
upacoaf de adega ca: € 


catondiiTáio 3 mulher vitima de violência. 


Ar 230º - O Municipio incorpore 


práticas etomativas dE Saude. 
OS OU instituições Ge 081 


esa dos direitos da 


mulher, 


Ai 231º - O Municipio promover 
mone materna 


a prevenir e controlar a 


arde ser - São atribuições do Municipio, no âmbito do Sistema Unico 


| s da programar é organizar é rede 1 porno e hmerarquizada 


do Sus. gm articulação com 


AÇÕES bróleicontas ds condições 


 - genr, executar, contre 
e aos ambientes ne lrabalho: 
IV - executar + serviços de 


by) - Violência sanitária: 
c) - alimentação & nutrição 


V - planejar e ex 
bm G Estado e à União 


obfentos, para DONO las: 
VIU - formar Poneutcios te 
IX - gerir 4 ah, - 2] ti NE Pr” 

X - avaliar e controla 


MA Ú SETVI saude realizados no Municipio in 
te ag dg | rede ciônaiizada é [E Nie carduinada constituindo o Sistema Uni 
Saúde no ambito do Municipio, organizado de acordo com as seguin- 


- as comando UMCO exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou 


ra rilegralida be na prestação das ações de saúde 

— W-ormga ização de distritos sanitários com alocação de recursos 

cas € práticas de saúde adequadas à realidade epidemiológica local. 

baricipação em nivel de decisão de entidades r 

usuários. dos Irabalhadores de saude e dos epresentantes gov sbcndi Es 

na formulação, gestão e controle da politica municipal e das & 

através de Conselho Municipal de Saúde: 
V - direiio do individuo de obter PADRÕES 2! esclar de 


Essuntos pertinentes a promoção, prole 
OE coletividade. 


da im 


Unico - os limilos dos distritos sanitários retendos no 
inciso 
y constarão do Plano Diretor de Saúde é serão fixados segundo às : Ca 
les critérios ." 
| - area ce Peográfica dé abrangência 
| - adse ção de chentela 
Nf - resolutividade de SETVIÇÕE & disposição 


VOC à anualmente a Conlerência ms bera 
? Mulucípio, com amplia participação d 
, E fixar as diretrizes gerais da política de saúde do Municipio 


Ay 235º 


Sp SD ação e o funcionamento do 
Conselho Municipal de Saúde que lerá as seguintes atribuições: 


|- formular a politica municipal de saúde a partir das direi 
ginzes emana 
das da Conlerência Municipal de Saúde: 
E - planejar, bia af & fiscalizar a distribuição dos recursos oriumk 
do Fundo eae de Saúde: ja RR 
| - aprova a instalação a agir Rae novos E 


dy IçÕEs Elo 
leme tar r do Sistema Único de 


ste à Unico de Saúde no âmbito do Municipie será 


É º- 0 pera pdibáid anualmente nunca 
at da receita resultante de impostos e das transi 
Estado e da União na manutenção e no deserve 

9 2º - Os recursos destinados às ações 
Municipio constituirão o Fundo Municipal de Sar 
É an O montante das despesas 


; DEquados as DEC lar qm 
zarão sua cultura E seu patrimônio histórico, artists 


ae "ção de recursos públicos para 
“Ins tituiçã Es E Bivides com fins lucrativos 


AM 246º - O e não manterá escolas de segu 


pasa: todas as crianças de idade até cal 


SEÇÃO IV 
DA POLÍTICA EDUCACIONA 


O, o Ição, controle a ad DOS processos 
Ant. 239º - €) peço manterá 
. - ENSIN | | 


Corse lho Municipal de Ape | 
1 - Colegiados Esc Colares: 


Mv - ss a areia dos Diretores e Vice-Direlorês 


Atas 


mr - sediados em creche e pré- 
anos de idade. 


IV - ensino notumo re regular, adas 


a - ale 


Ar 240º - O Munição atuará à 


E E 2. A lei definirá a com 
Honolpio do cu E 


vt = E te CiSspiN a esa à Organizarã ruido 
AN! ag, ão é O lunción 


EQGUCE ão, par IF 


fcalara é distribuição dos recurs 
ao, gap in à Educação: | 


fobia o Munteigão o zelar, por todos os mei 


ando nó seu direito a 
no escolar. 


*.o Município não inibirá o educa 
tão ter recursos para comprar o tardar 


BCUur destinados às ALDeBSs & DOS SErVIÇÕE de aducarão LE 
end ns E stituirão « o y Fundo Municipal de Educação, pintando dispuser a 


4 2º - E vedada a destinação de recursos publicos para auxílios ou 
subvenções às instituições ada com fins lucrativos. 


SF Cipio, no exercício de sua compe ência: 
| - apoiará as manitestações da cultura local; 
1 - protegerá, por todos Os meios ao seu alcance, obras, objetos, docu- 


antos & imóveis. 2 valor histórico, artistico, cultural e pé isagístico. 


251º - Ficam isentos do pagamento do imposto predial'e territorial 
ombados pelo Município em razão de suas ca 
cas histó cas, artísticas, culturais e ais ras 


vas | En cdraaao 


a 254º - O Municipio incentivará o lazer, como lorma de 


estabelecer e Flip politicas 
do meio ambiente. 


e « Municipio levorá 
ar a segurança do trânsito e para a defe 
om à Estado. 


DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Ar-2568 - À ação do Município no campo da assistência social objeti- 
vará promover 


| Iv - sita médica, ICONE nica dica | mulher € 8: SEM IS 
| Fes vitimas de violência, sempre que possivel por meio de servidores | 
xo feminino; 


PoE - Para a execução do previsto nesta seção, se 
antre outras, as seguintes me idas: 
| - amparo às famílias 1 JTTOSa 


Io estimulo dus pats ka as - Ofganizações SOCIAIS sara formarã 
cívica, llsica e intelectual da juvent de: 
A colabo EE arias 


Macao E melhoria do meio aminer) 
at idas as peculiaridades regionais e lo- 
nia COM O O o desenolvimánta social É ECONÔMICO. | 
E ram 3558 diréito, º e rnnteção Jeverd 
estaduais, regionais E, ha srais competentes 
| tros municípios, c objetivando a setuleer 
Hndivos à proteção ambia 


| 7 ado para esse efeito, será 
Dservância dos Gritérios qerais fiador em lei, além de normas e 
E io Poder Público e em conformidade com o plane 
5 BA lie aii rá ecução 
icença en | Fenovável na forma da lei, para a ex E 
h oração menciona no “caput” deste artigo, quando | potencialmente 
causadoras Ce significativa degradação do meio ambiente. será sempre pre- 
cedids « conforme critérios que a legislação especificar, da aprovação do Es- 
Ido Prévio de Impacic Ambiental & respe tivo bnsp a ua se dará próvia 
E Ta nO q dr aii - 1 | 


F - À política urbana do Município e o seu piano diretor deverá 
ara à próteção do meio ambiente, através de adoção 
sadas de Uso € ocupação do sob sro 


Municipio exigirá 0 cumprimento 
nada da União e do Estado 


benta! em vigor aos par de TR a Tre x 
nie Município, 


| ) rovertamento e depós - 
à d6 Cinco qui Pão primeiro Uta de núcleo re- 


sidenciais. dos os à seus afluentes 


ir dan Aude e do meio ambiente, ando 
cordo com o dispost neste inciso sere 


“ arameno de residuos hospitalares, industriais e de tos 
sidenciai, « sem “ratamento diretamente nos. rios, lagos e demais 


teores de poluição: 


nentais, quanto DOS 


nirole e avaliação de órgãos técnicos goveme 


| VW -B diminuição da vazão de seus rios, devido a sujeira e o mato no 

jeito dos me 
V-a implantação e construção de industrias que produzam 
poluentes, de qualquer nalureza, compreendendo a faixa de | iorra | 
leito dos Ros ate CinDO brega pára É interior. 
dera artigo, o Govemo Municipal 


Bus; á o Eid rp A de AÇÕES Dotada com o Estado, especialmen- 
te no que tange à co rança e exigibilidade das penalidades definidas na das 
O Slação estadual de proteção ambiental para as hipóteses de ações prods 
tórias do meio ambiente 


Não público € compete HM te, na | 
arágralo Único - É ongatóra, na “forma da lei, a recuperação, pelo 
dequada nas áreas protegidas, sem prejuízo 


Art. 268º - O Municipio fiscalizará e legistará, suph 
Uso E armazenamento dos agrotóxicos em seu territóri o 


Art. 269º - O Municipio assegurará a participação das entidades 
pientalistas e das representativas da comunidade no planejamento e na fis- 
calização de proteção ambiental, garantindo q ale acesso COS 
' bi ia sobre as fontes de poluição e degradação ambier 


TITULO Vi 
ES FINAIS E TRANSITORIAS 


DISPOSIG 


Arm 270º - O Prefeito Municipal e os membros da Câmara Ralo ee 
“compromisso de manter, defender e cumprir a Lei é Organi 
Vagner no ato e na data de sua promulgação. = 


| 


LISO pic 6 eque, à ta 
Inuados de exercicio de unção pública Eni 
6 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será 
ado como lulo quando se submeterem a concurso público, para fins de 
gtelivação, na forma da lei. 
8 2º - Exceluados os servidores admitidos a outro título, não se aplica 0 
disposto neste arigo aos nomeados para cargos em comissão ou acimitidos 
para funções de confiança, nem aós que a lei declara de livre exoneração 


Art 273 - Al6 o dia 05 de maio de 1990 será promulga 
lamentando a compatibilização di 


a à Lei regu- 
s servidores públicos muco So TREO 
administrativa CONSEeque ”, 


mea jurídico estatutário e à reforma 
nesta Lei 


nadas à tâmara Municipal, iichislvo os créditos suplementares a es 
peciais, ser-lhe-ão ba até o dia 20 (vinte) de cada més, na forma que 
sc à lei complementar a que se refere o artigo 165, 4 9º da Const 


Parágrato Único - Até que seja editada a lei complementar referida 
neste artigo, Os recurso da Camara Murnopal sorine-ão entregues: 
|-atéo dia z Ceuta TT Jestinados do custeio da Ca 


dânica. à Poder dr E cuivO avisa à Cámai 
bairros do distrito-sede EE: sectivas ar 
to no capitulo VI do Titulo Vo 


Art. 276º - Nos distritos já existentes, a posse do Administrador Distrital 
dar-se-á 60 (sessenta) dias após a promulgação desta Lei Orgânica, ficando 
O Prefeito, Municipal autor. + - qmár O respec miss 
mesma nalureza do de Secretário Municipal. 


Art. 277º - à eleição dos Conselheiros Distritais ocorrerá 0 À Sande 
dias após a promulgação desta Lei Orgânica, observando-se, no q be 
3 nela disposto sobre o assunto. 


Art. 278º - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulga ” 
lo Federal, € + à Mio desenvolverá esforços, 


OS TECUTSOS & QUE Ser 
ral, para eliminar o analtabetismo « & um 


“eãA Ca des de caça Ed A oa Gonstitul- 
mental « eo Geseetónia: O artigo 60 do Ato das E) A 


| = 0 FE to Ge lei do plano plunanual, para Vigência até O finãl do pri- 
to financeiro o m te, + Será encaminhado é 


Seg a 


ai de diretrizes orçamentári ancaminhado é 
Na | a teses antes do encerrh ento do « exercício fina 
| f ; Ps ceiro | “devolvido + PEA sanção. atê D e cCeTamernto dm primeiro periodo da 


| F ÉCemara Municipal alé rês 1 dg antes doe 


Ea» vistos nesta Lei 5 gánica, não é existentes na data de sua | 
E Às "ao criados mediante lei de niciativa do Poder Executivo 
de cento e vinte dias para remeter à Câmara Municipal os | 


de a 


Legislativo, Fotorides | no pão do tuto 
nas Dias de Araújo, 


| e] | parti a “oficial o “Podes Mure | | Esto , at 
capítulo do titulo Iv, Que sor, intialmente quinzeral pai | 


| 
| 
N 
| | 
E 
| 


ção dos empedentes ' r is 
da fai, c os servidores j 
o - 


Art 286º - Qualquer cidadão será isa legitima para pleitear a decla 
ração de Pillkiadda:E OM rniição atos lesivos ao painmônio municipal. 


A 287º - Os cemitérios, no Municipio, terão sempre caráter secular, é 
serão aciministrados pela auto idade municipal, ser permitido: a todas 
confissões religiosas pratica s Suas Iiturgias ou celebre 


ca a | 
ris d UÇÃo de um à Corlgião Policial decenl 
afim de executar suas lunções, dentre elas, a detenção dos pres 


da promulgação desta Lei O 
rr Municipal os projetos de lei refe- 
OCIgOS dh o "as | Tributário, Posturas, Por ento, Par- 
à, 181 do Plano Diretor, Estatutos do Funcionalismo Públi- 


f 1º - Os projetos de lei referdos neste artigo a! di 
Colaboração dos Conselhos Municipais é sugestões sociedade, fics 
iscussão por trinta dias, antes do envio & Câmara Municipal 
52-00 projeto de lei do Plano Diretor abrangerá a totalidade do te 
2. Municipio. 

SF-O Meicição, po ode 
União e de entidades mu 
idos neste "artigo. 


AM 2915 - No prazo de cento e vinte dias contados 
desta Lei, o Município fará o levantamento io o seu patrim 
I inventário analítico, dando publicidade do resultado 


tr 


no capitulo | do tulo IV, mesmo que ; proviooriárdonia, ficarão rónias até 
O início da próxima sessão legislativa da atual legislatura. 


“3 - OQ termino do mandato do atual Prefeito, Vice-Prefeito. e Ve- 
BACdOras será nodia 1º adaneiro: de 14893. 


* - À Câmara Municipal, logo após a promulgação desta Lei 
taborará o seu novo Regimento Interno tomando como base O 
nesta Lei Orgânica 

arágrato Único - Para o cumprimento deste arigo a Câmara busc 
a assessoria do Instituto Brasileiro de Administração Municipal - LB, AM 


. 206 | ões onde funcionará a Defensoria do Povo referi- 
| Seção XVI « do capo ido titulo IV desta Lei, mesmo que proviso- 
carão prontas: até o inicio da próxima sessão legistativa da atual 


AML 297” - Os Poderes Municipais manterão corvéni 
rão à entidades municipalistas para recebimento de assósse 
na do seu melhor desempen | 


após a revisão da Consiluição Estadual, ii voto de dois terc cos do 
da Câmara Municipal, observado o disposto no artigo 65 do Ato das 
Eee Transitórias da Constituição do Estado da Bahia, com o objeti 
Vo | 
| - avaliar a aplicação da Lei Orgânica verticando a eficácia dk 
dispositivos para o atendimento das necessidades da pop lação ii Munic 
pio ou eventuais defeitos no modo de organizar a pls Miura 
Re promover um amplo pr entre as entidades representa da 


E | hores sugestões para a 
wlação da Lei. | Orgênica : e estabelecer Os prazos para O envio de 
as à revisão desta Lei Orgânica 


Art. 302º - O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para distri-. 


buição nas escolas, entidades representativas da comunidade e às famílias 
que solicitarem, gratuitamente, de modo que Se faça a mais ampla divulga- 


otada e aprovada pela Câmara Munici- 
Ed tuição do Estado da Ba 


1 


r 


Wagner - Bahia, Sala das sessões, 05 de abril de 1990 


Lucas Graham de Araújo - Presidente da Constituinte 
Edson Cruz Lima - Vice-Presidente 

Antônio Gonçalves da Silva Filho - Primeiro Secretário 
Etevaldo Evangelista Matos - Segundo Secretário 
Juracy Xavier Gomes - Pres. Comissão Constitucional 
Paulo Bueno Dias de Araújo - Relator Geral 

Minalva Rosa Ferreira - Relatora Adjunta 

João Almeida de Oliveira - Membro 

Neusa Ferreira Santana - Membro 


mm, 
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| 

| 

É 
El 
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PREÂMBULO 


Nós, Vereadores Constituintes, representantes do povo 
wagneriano, investidos no proar exercício dos poderes 
conferidos pela Constituição da República Federativa do 4 
Brasil e pela Constituição do Estado da Bahia, sob a proteção | 
de DEUS, com o apoio do povo do nosso município e das 
instituições mais caras, unidos indissoluvelmente pelos mais | 
elavados propósitos de preservar O Estado de Direito, o culto .. 
perene à liberdade e a igualdade de todos perante a lei, | 


o 


intransigentes no combate a toda forma de opressão, 
preconceito, exploração do homem pelo homem e velando pela | 


Paz e Justiça sociais, decretamos € promulgamos a seguinte | 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE WAGNER. o 


